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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001310-78.2013.815.0491
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Uiraúna
RELATOR: Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba 
APELADO: Estado da Paraíba 
PROCURADOR: Eduardo Henrique Videres de Albuquerque

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  OBRIGAÇÃO  DO
ESTADO  DE  PROCEDER  A  REFORMAS  ESTRUTURAIS  EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PROVIMENTO JURISDICIONAL
QUE NÃO VIOLA O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
INÚMEROS PRECEDENTES DO STF. INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.  INAPLICABILIDADE.  OBRAS
NECESSÁRIAS  À  SALVAGUARDA  DA  VIDA  E  SAÚDE  DOS
FUNCIONÁRIOS,  DOS  PRESOS  E  DA  POPULAÇÃO  DO
MUNICÍPIO.  VALORES  CONSTITUCIONALMENTE  ESPOSADOS,
QUE NÃO SE SUBMETEM À DISCRICIONARIEDADE ESTATAL.
PROVIMENTO.

- Do STF: “É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública
obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou na
execução  de  obras  emergenciais  em  estabelecimentos
prisionais.  Supremacia  da dignidade da  pessoa  humana que
legitima a intervenção judicial.” (RE 592581, Relator: Ministro
RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
13/08/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-018 DIVULG 29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016).

- Do STJ:  “Se um direito  é  qualificado pelo  legislador  como
absoluta prioridade, deixa de integrar o universo de incidência



AP n. 0001310-78.2013.815.0491                                                                                                          2

da  reserva  do  possível,  já  que  a  sua  possibilidade  é,
preambular  e  obrigatoriamente,  fixada  pela  Constituição  ou
pela lei.” (REsp 1551650/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016).

- Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à unanimidade,  dar provimento ao
recurso apelatório.

O MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  interpôs
apelação  cível  (f.  141/147)  contra  o  ESTADO DA  PARAÍBA,  visando  à
reforma da sentença (f. 133/137) proferida pelo Juízo de Direito da Vara
Única da Comarca de Uiraúna, que julgou improcedente o pleito aviado na
ação civil pública. Eis a ementa do decisum combatido:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA DA CADEIA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO
IMPOSTA AO PODER PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. INTERFERÊNCIA
DO  PODER  JUDICIÁRIO  NO  EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO  DO  PODER
EXECUTIVO.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.

O Parquet, em seu recurso, averbou, em síntese, que é patente
a necessidade de reforma da Cadeia Pública de Uiraúna, tudo com base
nos  laudos  técnicos  apresentados  pela  CAGEPA  e  pelo  Corpo  de
BOMBEIROS. Observou, ainda, que não se pretende a construção de uma
nova unidade prisional, mas tão-somente a reforma da existente, para que
se possa resguardar  a  segurança dos detentos,  dos funcionários  e até
mesmo da população da cidade.

Não foram apresentadas contrarrazões (certidão de f. 175).

Parecer  da Procuradoria  de Justiça  reiterando os  argumentos
expostos  na  apelação  e  pugnando  pelo  provimento  do  recurso  (f.
180/185).
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É o relatório.

     VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator

Extrai-se dos autos que o Ministério Público Estadual ingressou
com a  presente  ação  civil  pública  em face  do  Estado  da  Paraíba,  em
virtude das conclusões obtidas no Inquérito Civil n. 007/2013, por meio do
qual se constatou a necessidade urgente de reformas no estabelecimento
prisional do Município de Uiraúna-PB.

Apesar  do  notório  saber  do  juízo  sentenciante,  caminho  em
direção oposta.

Segundo a  pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, não há violação ao princípio da Separação de Poderes quando o
Judiciário  determina  à  Administração  Pública  que  adote  medidas
assecuratórias  de  direitos  constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais.

A propósito, trago precedente do Pretório Excelso, em questão
idêntica à tratada neste processo:

REPERCUSSÃO GERAL.  RECURSO DO MPE CONTRA ACÓRDÃO DO
TJRS. REFORMA DE SENTENÇA QUE DETERMINAVA A EXECUÇÃO DE
OBRAS  NA  CASA  DO  ALBERGADO  DE  URUGUAIANA.  ALEGADA
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E
DESBORDAMENTO  DOS  LIMITES  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.
INOCORRÊNCIA.  DECISÃO  QUE  CONSIDEROU  DIREITOS
CONSTITUCIONAIS DE PRESOS MERAS NORMAS PROGRAMÁTICAS.
INADMISSIBILIDADE.  PRECEITOS  QUE  TÊM  EFICÁCIA  PLENA  E
APLICABIILIDADE  IMEDIATA.  INTERVENÇÃO  JUDICIAL  QUE  SE
MOSTRA  NECESSÁRIA  E  ADEQUADA  PARA  PRESERVAR  O  VALOR
FUNDAMENTAL DA PESSOA HUMANA. OBSERVÂNCIA, ADEMAIS, DO
POSTULADO  DA  INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO PARA MANTER A SENTENÇA CASSADA PELO
TRIBUNAL.  I  - É  lícito  ao  Judiciário  impor  à  Administração
Pública  obrigação  de  fazer,  consistente  na  promoção  de
medidas  ou  na  execução  de  obras  emergenciais  em
estabelecimentos prisionais. II - Supremacia da dignidade da
pessoa  humana  que  legitima  a  intervenção  judicial.  III  -
Sentença  reformada  que,  de  forma  correta,  buscava
assegurar  o  respeito  à  integridade  física  e  moral  dos
detentos, em observância ao art. 5º, XLIX, da Constituição
Federal.  IV  -  Impossibilidade  de  opor-se  à  sentença  de
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primeiro  grau  o  argumento  da  reserva  do  possível  ou
princípio da separação dos poderes. V -  Recurso conhecido e
provido. (RE 592581, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/08/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-018 DIVULG
29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016). 

No mesmo rito, transcrevo mais precedentes pretorianos, cujas
ementas estão reproduzidas adiante: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. OBRIGAÇÃO DE FAZER:
REFORMA  DE  ESCOLA  EM  SITUAÇÃO  PRECÁRIA.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL  AO QUAL  SE  NEGA PROVIMENTO.”  (RE  nº
850.215/PB-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia,
DJe  de  29/4/15).  Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Constitucional.  Poder  Judiciário.  Determinação  para  implementação
de políticas públicas.  Segurança pública.  Destacamento de policiais
para  garantia  de  segurança  em  estabelecimento  de  custódia  de
menores infratores. Violação do princípio da separação dos Poderes.
Não ocorrência. Precedentes. 1. O Poder Judiciário, em situações
excepcionais, pode determinar que a Administração pública
adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente reconhecidos como essenciais sem que
isso  configure  violação  do  princípio  da  separação  dos
poderes. 2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AI  810410  AgR,
Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em
28/05/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-154 DIVULG 07-08-
2013 PUBLIC 08-08-2013).

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SEGURANÇA  PÚBLICA.
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS.  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO DE PODERES. OFENSA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO EM 04.11.2004.  O Poder Judiciário, em
situações  excepcionais,  pode  determinar  que  a
Administração  Pública  adote  medidas  assecuratórias  de
direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais,
sem que isso configure violação do princípio da separação de
poderes. Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido.
(RE 628159 AgR, Relatora: Min. ROSA WEBER, Primeira Turma,
julgado  em  25/06/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-159
DIVULG 14-08-2013 PUBLIC 15-08-2013).
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Agravo regimental em recurso extraordinário.  2.  Ação civil  pública.
Meio ambiente. 3. Ausência de prequestionamento (súmulas 282 e
356). 4.  O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode
determinar  que  a  Administração  Pública  adote  medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos
como essenciais sem que isso configure violação do princípio
da separação de poderes. Precedentes desta Corte. 5. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE 563144 AgR, Relator:
Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em
19/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 15-04-
2013 PUBLIC 16-04-2013).

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.  Constitucional.
Legitimidade do Ministério Público. Ação civil pública. Implementação
de  políticas  públicas.  Possibilidade.  Violação  do  princípio  da
separação dos poderes. Não ocorrência. Precedentes. 1. Esta Corte já
firmou a orientação de que o Ministério Público detém legitimidade
para requerer, em Juízo, a implementação de políticas públicas por
parte do Poder Executivo, de molde a assegurar a concretização de
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos garantidos pela
Constituição Federal, como é o caso do acesso à saúde. 2. O Poder
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a
Administração  Pública  adote  medidas  assecuratórias  de
direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais,
sem que isso configure violação do princípio da separação de
poderes. 3.  Agravo  regimental  não  provido. (AI  809018  AgR,
Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em
25/09/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 09-10-
2012 PUBLIC 10-10-2012).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABRIGOS PARA
MORADORES DE RUA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279
DO STF.  OFENSA  AO PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO DOS PODERES.
INEXISTÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  Incabível  o
recurso extraordinário quando as alegações de violação a dispositivos
constitucionais  exigem  o  reexame  de  fatos  e  provas  (Súmula
279/STF).  Esta Corte já firmou entendimento no sentido de
que  não  ofende  o  princípio  da  separação  de  poderes  a
determinação,  pelo  Poder  Judiciário,  em  situações
excepcionais,  de  realização  de  políticas  públicas
indispensáveis  para  a  garantia  de  relevantes  direitos
constitucionais. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (RE
634643  AgR,  Relator:  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Segunda
Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
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158 DIVULG 10-08-2012 PUBLIC 13-08-2012).

Cito  decisão  monocrática  do  Juiz  Convocado  João  Batista
Barbosa, julgando caso idêntico ao presente:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  OBRIGAÇÃO  ESTATAL  DE  PROCEDER  ÀS  REFORMAS
ESTRUTURAIS  NECESSÁRIAS  AOS  ESTABELECIMENTOS
EDUCACIONAIS. PROVIMENTO JURISDICIONAL QUE NÃO VIOLA O
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.  SUPOSTA OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  “RESERVA  DO  POSSÍVEL”.  IMPOSSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO  DESSE  ARGUMENTO  COMO  TESE  GENÉRICA  DE
DEFESA. APLICABILIDADE DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  1.  Pode o Judiciário determinar que a Administração Pública
realize  as  reformas  estruturais  necessárias  aos  estabelecimentos
educacionais, sem que isso viole o princípio da separação de poderes.
2. O princípio da “reserva do possível” não pode ser utilizado como
tese genérica de defesa. Precedente do STJ: REsp 1185474/SC, Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/04/2010,  DJe  29/04/2010.  3.  Negado  seguimento  ao  reexame
necessário  e  à  apelação  cível.  (Decisão  monocrática  no  AI  n.
200.2012.063.385-0/001, Relator: Juiz Convocado João Batista
Barbosa, DJe 30.08.2013).

No  mais,  subjacente  à  discussão há  direitos  de  envergadura
constitucional, a exemplo da saúde e da vida dos detentos, bem como dos
funcionários da administração penitenciária e da população do município,
diante  da  precariedade  da  estrutura  da  unidade  prisional,  o  que  tem
colocado em risco a incolumidade desses valores supremos, albergados
pela Constituição Federal.

Garantindo a Magna Carta, dessa forma, proteção à dignidade
humana, o que, incontestavelmente, desemboca na salvaguarda da vida e
saúde, extrai-se que esses bens não se submetem à discricionariedade
administrativa, sendo incabível e descabida a invocação ao princípio da
reserva do possível.

Não constitui demasia reproduzir julgados do STJ nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  DISPONIBILIZAÇÃO  DE
VAGA PARA CRIANÇAS EM CRECHE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE
PROVAR A  EXISTÊNCIA DE VAGA.  LESÃO CONSUBSTANCIADA NA
OFERTA  INSUFICIENTE  DE  VAGAS.  […]  4.  Se  um  direito  é
qualificado pelo legislador como absoluta prioridade,  deixa
de integrar o universo de incidência da reserva do possível,
já que a sua possibilidade é, preambular e obrigatoriamente,
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fixada  pela  Constituição  ou  pela  lei.  5.  Se  é  certo  que  ao
Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à Administração
Pública, o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima das
funções do Estado moderno, também não é menos correto que, na
nossa  ordem  jurídica,  compete  ao  juiz  interpretar  e  aplicar  a
delimitação  constitucional  e  legal  dos  poderes  e  deveres  do
Administrador,  exigindo,  de  um  lado,  cumprimento  integral  e
tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da chamada
competência discricionária,  respeito ao  due process e às garantias
formais dos atos e procedimentos que pratica. 6. Recurso Especial
provido.  (REsp 1551650/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

ADMINISTRATIVO.  PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. PRAZO PARA REALIZAÇÃO DA
PERÍCIA MÉDICA DOS SEGURADOS. FIXAÇÃO DE PRAZO DE ATÉ 15
DIAS.  RAZOABILIDADE.  CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM O SUS.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  EFICIÊNCIA.  AMPLA  DIVULGAÇÃO
DO  PRAZO  NAS  DEPENDÊNCIAS  POR  INFORMES  LEGÍVEIS  E
VISÍVEIS E  POR DISPOSITIVOS DE INFORMAÇÃO FACILITADORES
DA  INCLUSÃO  DA  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
PUBLICIDADE.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  […]  2.  O  STF  tem
decidido que, ante a demora do Poder competente, o Poder
Judiciário  poderá  determinar,  em  caráter  excepcional,  a
implementação  de  políticas  públicas  de  interesse  social   -
principalmente  nos  casos  que  visem  a  resguardar  a
supremacia da dignidade humana -, sem que isso configure
invasão  da  discricionariedade  ou  afronta  à  reserva  do
possível. Precedentes.  […] Recurso especial  do INSS improvido.
(REsp  1586142/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016).

Ante  o  exposto, dou  provimento  à  apelação  cível,
reformando a sentença, para condenar o ESTADO DA PARÁIBA a proceder
aos reparos na estrutura física da Cadeia Pública do Município de Uiraúna,
quais sejam, reforma das instalações elétricas, conserto do reservatório de
água e da cisterna, construção de saídas e acessos adequados, dentre
outros  que  se  considerarem  necessários  pelos  laudos  técnicos
apresentados nos autos.

Sem custas nem honorários, por ter sido a demanda proposta
pelo Ministério Público.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


